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1.  DELIMITAÇÃO DO  PLANO DE  ESTUDO
A  separação  dos  poderes,  a  exemplo  dos  demais  princípios




na  organização  do  Estado,  são  igualmente múltiplas  as  classifica-
ções que pode receber.
É possível adotar um critério científico ou jurídico, que indica as
características  essenciais das  funções atribuídas  aos diversos órgãos;
um critério  técnico-organizativo, que  trata da repartição das  funções







a satisfação dos  interesses de determinada  instância  social.2
A análise do princípio unicamente sob o prisma funcional não
constituiria  óbice  a  que  um mesmo órgão  exercesse  distintas  fun-
ções,  possibilidade  não  afastada  por  Locke, mas,  como  veremos,
combatida por Montesquieu.  É preferível,  assim,  conjugá-la  com o
sentido orgânico,  que busca  sistematizar  o  exercício  do poder  por
distintos órgãos.
Adotando-se  uma  perspectiva  funcional,  à  função
legislativa  compete  a  formação do direito  (rule making),  enquanto
que às funções executiva e judicial é atribuída a sua realização (law
enforcement). No entanto, apesar de ser  inegável a constatação de




























lo  juntamente  com  referenciais  de  análise  que  ostentem  sensíveis




nitiva  (final  enforcing  power),  sendo  essa  a  principal  característi-
ca que a diferencia da outra  função de realização da norma.5   Ne-





sendo normalmente  referidas  as  separações horizontal  e  vertical.
  Fala-se  em  separação  horizontal  por  estarem  os  diferentes
órgãos em posição de igualdade, não sendo divisada qualquer hie-
rarquia  ou  absorção,  somente  sendo  possível  uma  relação  de  de-
pendência entre eles nas hipóteses indicadas na ordem constitucio-
nal, o que  tem por objetivo estabelecer condicionamentos  recípro-
cos  de modo  a  preservar  o  equilíbrio  institucional  e  a  obstar  o
surgimento do arbítrio. No  sistema brasileiro, os órgãos  recebem a
denominação de Poder Legislativo, Poder Executivo e Poder Judici-






















Ainda  sob a ótica horizontal,  também seria possível  falar, ao
menos  teoricamente, em separação "flexível"  (v.g.: o modelo parla-
mentar europeu) e em separação "rígida" (v.g.: o modelo presidenci-
al  americano),  o  que,  respectivamente,  corresponderia  ou  não  à
capacidade  de  destruição  recíproca  do  Legislativo  e  do Governo:
com a  dissolução  da Assembléia  ou  a  censura  do Governo.7  Esse
modelo, evidentemente, apresenta inúmeras nuances quando trans-












plano  institucional para o plano partidário.8   As  inter-relações pas-
sam a ser regidas por interesses político-partidários, ensejando a ine-
vitável cisão da unidade institucional e o conseqüente aparecimen-












A  separação de poderes  entre  o  Estado  e  os  particulares  ou,









ou mesmo  subsidiária.  Essa  esfera,  como afirma Zippelius,9  variará
conforme se prestigie uma maior margem de regulação ou uma mai-







No  Estado  unitário,  tanto  pode  ser  divisada  a  concentração
dos poderes numa unidade central abrangente de  todo o  território,




















poderes  são  exercidos,  consoante  a disciplina  traçada na Constitui-
ção, pela Federação e pelos Estados. Os poderes outorgados às uni-
dades  federadas  tanto podem alcançar  as  distintas  funções  estatais
(legislativa, executiva e judiciária) como restringir-se a algumas delas
(v.g.:  os  Länder  na Áustria12  e  os Municípios  no  Brasil,  unidades
federadas que somente possuem os Poderes Executivo e Legislativo).
E  ainda,  como  ressalta Zippelius,13    o  estudo da  separação e
do equilíbrio entre os poderes, longe de manter-se adstrito ao mode-












sível  tensão  com a  separação dos  poderes. As  conhecidas  dimen-












mente  superposta  às  diferentes  gerações  de  direitos  fundamentais,
sendo plenamente  factível  a  necessidade  de  um atuar  positivo  do
Estado para a garantia das liberdades individuais (v.g.: na manuten-
ção de estruturas  jurisdicionais que  façam cessar qualquer  restrição
ilícita à liberdade) ou mesmo uma abstenção para o regular exercício
dos direitos sociais (v.g.: na garantia do direito de greve).15  No entan-
to, é  indiscutível que a preservação das  liberdades  individuais exige
um comportamento essencialmente negativo,  enquanto que,  em  re-
lação  aos direitos  sociais,  a  preeminência  é  do  atuar  positivo.16    É
justamente a essa última vertente que direcionaremos nossa análise.
Na  perspectiva  de  estudo  adotada,  o  Poder  Judiciário  é
contextualizado  numa  forma de  governo  democrática,  estruturada
a partir  das  relações  políticas mantidas  entre  governantes  e  gover-
nados, do que  resulta um lineamento político-constitucional essen-
cialmente  distinto  daquele  que  receberia  em outros  regimes  (v.g.:
num governo despótico).
A identificação dos limites e das potencialidades do Poder Ju-
diciário  na  concreção dos  direitos  sociais  deve  ser  impregnada de
uma  visão  prospectiva,  distanciando-se  dos  dogmas  sedimentados
pelas clássicas teorias de Locke17  e de Montesquieu,18  desenvolvi-
das sob a égide do liberalismo clássico, na medida do necessário à


















ma  da  legitimação  democrática,  assume  especial  importância  o
papel  desempenhado  pela  ordem  constitucional.  Além  disso,  o
referencial  desloca-se  da  potestade  e  alcança  a  pessoa,  epicentro
do  Estado  Social  e Democrático  de Direito,  com o  que  se  almeja
demonstrar  a  necessidade  de  serem  redimensionadas  concepções
sedimentadas  em momento histórico diverso.
2.  A  CONSTITUIÇÃO  COMO  ELEMENTO  POLARIZADOR
DA  SEPARAÇÃO DOS  PODERES
A denominada constituição moderna,  isto  para  utilizarmos  a










cos  na  ordem  constitucional,  o  que  permitiria  falar,  segundo
Howard,21  em constituições socialistas, refletindo os princípios mar-
xistas-leninistas;  em  constituições  liberais,  que  realçam  as  teorias
individualistas; e em constituições mistas, nas quais a interseção de
direitos positivos e negativos é mais acentuada.



























rino  constitucional,  correr-se-á  o  risco  de  prestigiar  determinados
valores em detrimento de outros dotados de  igual  legitimidade.  In-
terpretar os direitos sociais à luz do pensamento liberal oitocentista
poderá  gerar  iniqüidades  somente  comparáveis  à  tentativa  de  pre-





mesmo em ordem constitucional. O que  se  afirma,  em verdade,  é
que  a  interpretação  da  norma  constitucional  exige  sejam devida-
mente sopesados os influxos ideológicos nela diretamente refletidos
e,  somente  num  segundo  momento,  deve  ser  a  norma
compatibilizada com os demais influxos recepcionados pela Consti-
tuição.  Com  isto,  preserva-se  a  essência  da  Constituição








Especificamente  em  relação  à  preservação do  interesse  soci-
al,  pode-se  dizer,  de  forma  simplista,  que  a  interpretação  de  suas
potencialidades  deve  ser  devidamente  compatibilizada  com os  in-
fluxos  liberais  igualmente  prestigiados  pela  ordem  constitucional.
Ainda  que  à  propriedade  seja  assegurada  uma  função  social,  não
pode  o  seu  titular,  sem qualquer  compensação,  ser  dela  integral-





não poderia  deixar  de  ser,  não  configura  exceção  à  proposição  já
enunciada. Se é certo que a preservação das liberdades individuais,




exigirá  uma  atuação  diferenciada  dos  referidos  órgãos. O  que  se




Cabe  à  ordem constitucional,  a  partir  dos  diferentes  influxos
ideológicos  que,  explícita  ou  implicitamente,  nela  se materializa-
ram,  atuar  como  elemento  polarizador  do  princípio  da  separação
dos poderes. A contemplação de um extenso rol de direitos econô-
micos, sociais e culturais ou mesmo a exigência de preservação da
dignidade da pessoa humana,  o  que pressupõe o  fornecimento de
um rol mínimo de prestações, indica uma opção ideológica que deve
ser prestigiada na  interpretação dessas normas constitucionais,  ten-










de  assegurar  o  progresso  social  e  uma  existência  digna,  tendo  em
vista  a  consecução do bem-comum,24    perspectiva que delineia os
contornos do Estado Social.
A sindicação dos atos e das omissões da Administração assu-
mirá  uma perspectiva diferente  daquela  formada por  influência  do
liberalismo, cujo objetivo principal era obstar o avanço sobre esfe-
ras resguardadas ao indivíduo. Em se tratando de direitos sociais, a
Administração deve  penetrar  em determinadas  áreas  essenciais  ao
indivíduo  e  realizar  as  prestações necessárias  à  sua  concretização,
o que exigirá uma ótica de análise distinta, essencialmente voltada
à  aferição  das  omissões  administrativas.  Essa  constatação  permite
concluir que as  inter-relações mantidas entre os Poderes Executivo
e Judiciário não devem ser concebidas numa linearidade indiferente
aos  influxos  ideológicos  que  exijam um  facere  ou  um non  facere
estatal. Com isso, será possível descortinar, na própria Constituição,
a  legitimidade do Poder  Judiciário  na  aferição de  comportamentos
aparentemente  envoltos  no  outrora  inexpugnável  manto  da
discricionariedade  administrativa.
3.  ATOS  ADMINISTRATIVOS  E  ATOS DE GOVERNO
Sustentando-se a possibilidade de sindicação das omissões da
Administração na  implementação dos  direitos  prestacionais,  torna-
se necessário delimitar, com a maior exatidão possível, a esfera re-
servada ao exercício do poder político,  seara caracterizada pela  li-
berdade  valorativa  e,  em  regra,  de  reduzida  sindicabilidade. Rele-
gando esse imperativo a plano secundário ou não sendo ele execu-






jurisdicionais  e  órgãos  políticos  ao  interpretarem  a  norma. Como
lembra Guettier,25  é  justamente  a  singularidade dessa  situação que













atividade  essencialmente  circunscrita  aos  contornos  da  legalida-
de, em  regra, estariam sujeitos a um controle amplo  - a exceção,




































dos  em  raison d'État  escapem a  qualquer  controle,  lembra  que  a
jurisprudência  administrativa  francesa  tem  evoluído  no  sentido  de
restringir, progressivamente, o domínio dos atos de governo. De qual-
quer modo, a impossibilidade de sindicação ainda é prestigiada no
quadro  das  relações  entre  o  Executivo  e  os  demais  poderes  e  nas
relações internacionais. Consoante a jurisprudência do Conselho de
Estado,  à  luz  da  Constituição  francesa,  são  exemplos  de  atos


















A  liberdade  característica  dos  atos  de  governo,  por  estar






atos  que deles  destoem.32 O  espectro  de  liberdade,  ademais,  sofre




dade de  conformação  ao  Legislativo  e  ao  Executivo.  Em  razão  in-
versa, nos parece igualmente inequívoco que a previsão constituci-
onal de atuação prioritária em determinada área  (v.g.: na proteção
das  crianças),  acrescida  de  uma  disciplina  infraconstitucional
definidora  das medidas  a  serem adotadas  (v.g.:  prestação do  ensi-
no), em muito reduz a margem de liberdade do Executivo.
Ainda  que  a Constituição  e  o  legislador  infraconstitucional,




dor  temporal  específico  pode  ser  substituída,  com vantagem,  pela
imposição de  tratamento prioritário  à matéria,  o  que  conferirá  um

















identificar aqueles que, à  luz das circunstâncias  fáticas e  jurídicas,
possuam maior peso. Tal operação, que redundará numa opção es-
sencialmente  política,  em  rigor  será  insindicável. No  entanto,  de-
monstrando-se que valores essenciais à dignidade da pessoa huma-
na foram preteridos por outros de peso nitidamente inferior, a opção
se mostrará  destoante  da Constituição  e,  ipso  iure,  inválida  (v.g.:
não será legítima a opção pela contínua alteração das cores de uma
escola  em detrimento do pagamento dos professores ou da  aquisi-
ção  de  alimentos  para  os  alunos  carentes).  Não  obstante  a
plasticidade  dessa  afirmação,  é  evidente  a  dificuldade  encontrada
na  exata  delimitação daquilo  que  se  deve  entender  por  dignidade
da  pessoa  humana. Apesar  disso,  serão  identificadas  com  relativa
facilidade  zonas  de  certeza  positiva  e  zonas  de  certeza  negativa,
indicando,  respectivamente,  a  observância  ou  a  inobservância  dos
padrões de dignidade. A esfera de liberdade, assim, ficará restrita a
uma  zona  intermédia,  impregnada  por  intenso  subjetivismo  e
insuscetível de controle  judicial.
Ultrapassada  a  esfera  de  liberdade,  não  se  poderá  falar  em
indébita intromissão do Poder Judiciário em atividade desenvolvida
por outro poder. Como observa Cristina Queiroz,33  "existem confli-
tos  puramente  políticos,  insuscetíveis  de  conformação-subsunção









4.  A  LEGITIMIDADE DO  PODER  JUDICIÁRIO NA  AFERI-
ÇÃO DAS OMISSÕES  ADMINISTRATIVAS
 Em um primeiro plano, deve-se ressaltar que a ratio do con-
trole  exercido pelo Poder  Judiciário,  longe de buscar  a  sedimenta-




ma,  não  se  identificará  um  juízo  censório  ou punitivo  à  atividade
desenvolvida  por  outro  poder, mas,  sim,  uma  relevante  aplicação
do sistema de "freios e contrapesos", inerente ao regime democráti-
co e cujo desiderato final é garantir o bem-estar da coletividade.





supremacia  da Constituição mesmo  quando maiorias  ocasionais,
refletidas no Executivo ou no Legislativo, se oponham a ela.34  Uma
forma de harmonizar  os  dois  aspectos  dessa  dialética  é  a  contem-
plação dos direitos sociais na própria Constituição, o que, retirando




divíduos  face  ao  absolutismo dos  governantes,  também contém os
excessos da própria democracia. O absolutismo, ou mesmo o pau-
latino distanciamento das opções políticas fundamentais fixadas pelo
Constituinte  podem  igualmente  derivar  das maiorias  ocasionais,  as
quais,  à mingua de mecanismos eficazes de controle, podem sola-






Por  tal  razão,  não  se  deve  intitular  uma  decisão  judicial  de
antidemocrática pelo simples fato de ser identificada uma dissonância




rações,  o  que  resulta  de  sua  permanente  adequação  aos  influxos
sociais,  refletindo-se nos agentes que exercem a  representatividade
popular, ela deve manter-se adstrita aos contornos traçados na Cons-
tituição,  elemento  fundante  de  toda  a  organização  política  e  que
condiciona o próprio exercício do poder.
Não merece  acolhida,  inclusive,  a  tese  de  uma possível  su-
premacia do Judiciário em relação aos demais poderes. As suas vo-
cações de mantenedor da "paz institucional" e de garantidor da pre-
eminência  do  sistema  jurídico  assumem  especial  importância  no
Estado  Social moderno,  no qual  aumenta  a  importância  do  Estado
em  relação  ao  indivíduo,  com a  correlata  dependência  deste  para
com aquele, exigindo do Judiciário o controle dessa relação.36
Robert Alexy,37  embora  discorrendo  sobre  a  competência  do
Tribunal Constitucional, profere lição que em muito contribui para a









"mais  idealística"  do  que  aquele. Ao  final,  realça  que o  cotidiano
parlamentar oculta o perigo de que faltas graves sejam praticadas a










ta,  sem exitação, às  relações entre o  Judiciário e o Executivo, pois
também este deve atuar em harmonia com a ordem constitucional,
limite  incontornável  traçado pelo Constituinte, cabendo ao  Judiciá-
rio assegurar que tal ocorra.
Conferindo-se  à  Constituição  a  condição  de  elemento
polarizador das relações entre os poderes, torna-se evidente que os







da Constituição.  Essa  fórmula,  aliás, mereceu  consagração  expres-
sa  no  art.  202,  nº  1,  da Constituição portuguesa: "os  tribunais  são





adstrição das  funções  executiva  e  legislativa  à  lei  e  ao Direito,  in-




fundamentais,  que ultrapassam a  vertente  essencialmente  abstenci-
onista,  característica  das  liberdades  individuais,  e  alcançam os  di-





Releva observar que o Poder  Judiciário,  em  sua atividade de
realização do Direito, a partir da valoração da situação  fática e do
regramento posto pelo Legislativo, será responsável pela confecção
da  regra  que  regerá  o  caso  concreto. Nesse  particular,  é  visível  o
aperfeiçoamento da doutrina positivista clássica, na qual o coman-
do normativo era exaurido pelo legislador, após sopesar a realidade
fenomênica,  cabendo  ao  intérprete,  unicamente,  a  realização  de
uma operação de  subsunção,  sendo  ínfima  a  liberdade de  confor-
mação, ainda que direcionada ao caso concreto.40   Atualmente, ra-
ras  são  as  vozes  que  se  insurgem contra  a  imprescindibilidade da
atividade do intérprete no papel de agente densificador do conteúdo
normativo editado pelo legislador, máxime com a intensificação do
uso  de  princípios  jurídicos,  cláusulas  gerais  e  conceitos  jurídicos
indeterminados,  que  somente  serão  passíveis  de  individualização
com a identificação dos valores que lhes são subjacentes.
5. O  REGIME  JURÍDICO DOS DIREITOS  SOCIAIS
O reconhecimento de direitos  sociais,  como o direito ao  tra-
balho e à ajuda social, ambos centrados na noção de solidariedade
social,  somente  começou  a  se  generalizar  nas  primeiras Constitui-
ções do  século XX, do que  são exemplos a Constituição mexicana
de 1917, a soviética de 1918 e a alemã de 1919.41 Não obstante as

















Os direitos  sociais,  longe  de  interditarem uma  atividade  do
Estado,  a  pressupõem.  Indicam,  em  regra,  a  necessidade  de  inter-










































A  característica  de  norma  self-executing  é  normalmente  re-
servada  aos  direitos  sociais  que  impõem obrigações  negativas  ao
Estado,  não  estando  estritamente  correlacionados  ao  dispêndio  de
recursos  públicos  para  a  sua  implementação. Quanto  aos  direitos
cuja  implementação pressuponha,  como conditio  sine  qua  non,  a
realização  de  investimentos  públicos,  sua  intensidade  e  extensão
variarão conforme as disponibilidades,  assumindo,  em  regra,  a na-





























5.2. Mandados  Constitucionais  Endereçados  ao  Legislador
Os mandados  constitucionais48    endereçados  ao  legislador
apresentam características essencialmente programáticas e  impõem
determinados objetivos a serem alcançados. Além disso, a exemplo
dos  princípios  diretores,  servem de  parâmetro  para  o  controle  de
constitucionalidade (por ação ou por omissão), prestam um relevan-
te  auxílio  na  interpretação  das  normas  infraconstitucionais,49    po-
dem obstar o retrocesso social50  e exigem que todos os atos emana-
dos  do  Poder  Público,  de  natureza  normativa  ou  não,  sejam  com
eles  compatíveis.  Por  sua  própria  natureza,  atingem domínios  po-
tenciais de aplicação que se espraiam por searas não propriamente
































direitos  sociais,  observa  que  o  Tribunal Constitucional  espanhol
os  interpreta como mandados constitucionais52  ,  afastando a  sua
aplicação  imediata,  o mesmo  ocorrendo  com  o  português,  se-
gundo  o  qual  tais  normas  "prescrevem  objetivos  constitucionais












italiana. Na ocasião,  o  Tribunal  reconheceu o  valor  constitucional


























humana nas  relações  jurídicas  surgidas em concreto".
Com isto, instituiu uma dicotomia na estrutura do direito à saú-
de, que albergaria: a) um direito de defesa, consagrando uma obri-







a  ponderação  entre  os  diversos  interesses  protegidos  pela  ordem
constitucional, identificando os recursos disponíveis no momento da
operacionalização desse direito e a quem será atribuída, na sua es-
trutura organizacional,  a  responsabilidade de  implementá-lo.
Essa posição é criticada por Daniela Bifurco57 , que visualiza,
no percurso argumentativo do Tribunal, conferindo-se exclusivida-
de  ao  legislador  na  ponderação  dos  interesses  concorrentes  e  no
dimensionamento dos custos e dos recursos disponíveis, um condi-
cionamento do direito à saúde e,  indiretamente, a sua própria ne-
gação quando detectada a  inércia do  legislador.58   Realça, no en-
tanto, alguns aspectos decisivos da decisão, como a atribuição de
uma certa "primazia axiológica" ao direito à saúde ao reconhecer
a  sua  inviolabilidade,  daí  decorrendo  a  característica  da
irretratabilidade, que é  típica dos direitos  invioláveis e assegura a


















tência,  que não  alcança  a  análise  de  casos  concretos,  o Conselho
Constitucional  tem afirmado que  incumbe ao  legislador e,  se  for o
caso, à autoridade regulamentar, determinar, "em respeito aos prin-
cípios  constantes  dessas  disposições,  as modalidades  concretas  de
sua execução".60    E ainda, contextualizando sua análise no âmbito
























O entendimento  do Conselho Constitucional,  apesar  de  não


















recentemente  (decisão de  Janeiro de 1991),  reconheceu o direito  à
proteção da saúde tal qual enunciado no referido Preâmbulo.



















ráter  jurídico da  ajuda  social  aos  desfavorecidos  (passagem da  as-
sistência ao efetivo direito à ajuda social), permitindo a  tomada de
consciência de que os quadros  jurídicos  tradicionais  sofreram uma
mudança de natureza.69    Essa apreensão da  realidade,  requisito  in-







sidades  individuais  e  a "crise  ideológica",  sob  a  forma de dúvidas
quanto à solidariedade anônima e à  igualdade como finalidade so-





idéia  de  solidariedade,  de  justiça  social,  de  igualdade  factual  e  de
complementaridade entre as liberdades individuais e suas condições
sociais",71    veiculando parâmetros  essenciais  que,  como vimos  em
relação  aos mandados  constitucionais  endereçados  ao  legislador,
devem ser necessariamente observados por todos os órgãos estatais














creto,  se mostrarem  imprescindíveis  determinadas  prestações  que
se encontrem ao abrigo de um quadro axiológico já sedimentado no
grupamento. Nesses  casos,  será  possível  exigir  um  facere  estatal
para atender a um rol mínimo de direitos.
6.  A  SINDICAÇÃO  JUDICIAL DOS DIREITOS  SOCIAIS  À  LUZ
DO  PARADIGMA  LIBERAL:  O MODELO  AMERICANO
No modelo americano, a concepção  teórica de Montesquieu
foi  aprimorada  e  o  Judiciário  elevado  ao mesmo nível  dos  demais
poderes, o que, juntamente com um elaborado sistema de recíproca








próprio  dos  sistemas  de  common  law,  e  a  atividade  desenvolvida
pelo Poder Judiciário na aferição da compatibilidade entre a Consti-






Marshall,  reconheceu  a  sua  competência  para  a  aferição  da  com-
72 1 Cranch 137, 1803.
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Com o  evolver  do  judicial  review  of  legislation,  que  asse-
gurava  a  fiscalização  da  constitucionalidade  por  todo  e  qualquer
tribunal73   e, em especial, com as decisões adotadas pela Suprema
Corte em relação a inúmeras medidas que compunham o New Deal,
declarando  a  sua  incompatibilidade  com a Constituição,  foram vi-
gorosas as vozes que  se  insurgiram contra a aparente  formação de
um  judges  government,  que  poderia  comprometer  a  liberdade  de
conformação do legislador e o próprio princípio democrático.
Objetivando  conter  os  inevitáveis males  que  um  exagerado




Derivam dessa  construção  jurisdicional,  que visa  à preservação da
validade  das  normas,  figuras  como  a  interpretação  conforme,  que
indica  a  alternativa  interpretativa  compatível  com  a Constituição,
excluindo  as  demais,  ou  o  reconhecimento  de  uma
inconstitucionalidade  parcial,  que  preserva  a  parte  da  norma que
não se apresente  incompatível com a Constituição.74
O ativismo da Suprema Corte também se refletiu em posições
amplamente  favoráveis às  liberdades  individuais, como as decisões
tomadas  nos  anos  sessenta,  sob  a  presidência  de  Earl Warren,  em










os  órgãos  jurisdicionais  inferiores  estão  vinculados  à  interpreta-
ção do Direito  fixada pelos órgãos de hierarquia superior, é  ine-
gável  que  as decisões dos últimos,  ainda que de  forma  indireta,
possuem  uma  acentuada  carga  normativa,  moldando  os  atos
emanados  do  Legislativo  e  lhes  conferindo  uma  relativa  genera-
lidade. No controle de constitucionalidade, do mesmo modo, os
tribunais podem atuar como verdadeiros "legisladores negativos",
declarando  a  invalidade  de  normas  emanadas  do  poder  compe-
tente.
Em relação aos direitos sociais, diversamente do que se verifi-
ca  na  generalidade  dos  países,  cujas  noviças Constituições  costu-
mam  contemplá-los  em  larga  escala,  não  foram  eles  previstos  na
Constituição de 1787 ou em qualquer de seus posteriores aditamen-
tos. No entanto,  são evidentes as  transformações por que passou a
sociedade  norte-americana  nos  últimos  dois  séculos,  o  que  certa-
mente  não  encontra  ressonância  imediata  em postulados  como  a
preeminência da  liberdade  individual ou a  separação dos poderes,





Analisando a questão,  observa Howard76    que  a  ausência de
previsão  constitucional  justifica  a  timidez  com que  a matéria  tem
sido  tratada nos  tribunais, quadro este que não se mostra uniforme
no âmbito dos Estados, cujas Constituições, em razão das peculiari-











ajuda mínima necessária  à  sua  sobrevivência,  violando  a  cláusula
da equal  protection  of  laws.79    Ainda  segundo Howard,80    após  a
década de setenta, a Corte, a partir da presidência de Warren Burger,
não mais recepcionou a utilização dessa cláusula como fundamen-




direito  à  educação. Apesar  de  não  lhe  atribuir  contornos  propria-
mente  constitucionais,  o que  excluiria  a  incidência da  cláusula da





























(mulheres,  detentos,  ecologistas  etc.)  em erigir  suas  reivindicações
ao nível de questões constitucionais e aumentar a possibilidade de
êxito  das  pretensões  embasadas  nas Constituições  Estaduais;  b)  os
tribunais  têm se mostrado mais  rápidos na  imposição das garantias
negativas que nas prestações positivas;  e  c)  contrariamente ao que
se  verifica  em  relação  aos  direitos  negativos,  é  complexa  a
efetivação das decisões que imponham um atuar positivo, especial-
mente  por  serem os  recursos  públicos  sabidamente  limitados,  por
caber ao legislador a escolha dos projetos prioritários e pelo risco de
os  tribunais  se  tornarem administradores,  adotando decisões  buro-
cráticas para  as quais  não estariam devidamente  estruturados.
7.  A  SINDICAÇÃO  JUDICIAL  E  A  EFETIVIDADE DOS DIREI-
TOS  SOCIAIS  À  LUZ DO MODELO  SOCIAL
Seguindo  a  classificação  de Weber,  pode  ser  encontra-
do   na   jurisprudência  do  Tribunal  Constitucional  Alemão
(Bundesverfassungsgericht)  um  exemplo  de  invocação  dos  princí-
pios  diretores  com  o  fim  de  conferir  concretude  aos  direitos
prestacionais a cargo do Estado. Como se sabe, a Lei Fundamental
alemã, destoando da maior parte das Constituições do segundo pós-














Fundamental  e  que  isoladamente  não  é  aceito  como  indicador  de
direitos  diretamente  invocáveis)  com o princípio  da dignidade hu-
mana (art. 1º, nº 1, da Lei Fundamental), tem dele extraído, em ca-
sos específicos, o fundamento de garantia do mínimo vital.
Acrescenta Schmidt88   que  também o "direito ao  livre desen-
volvimento da personalidade" (art. 2º, nº 1, da Lei Fundamental) tem
sido  invocado  não  só  numa dimensão material,  que  indica  o  seu
status  de  direito  fundamental  aglutinador  de  direitos  de  liberdade
não escritos, como também numa dimensão procedimental, tornan-
do  constitucionalmente  sindicáveis  outras  normas  constitucionais
que, como o princípio diretor do Estado Social, não seriam conside-
radas  direitos  fundamentais.89
Ascendendo na  escala  de  densidade normativa  acima  referi-
da, merece  ser mencionada  a  jurisprudência  do  Supremo Tribunal
Federal brasileiro, quanto à possibilidade de os direitos prestacionais
auferirem o seu fundamento de validade nos mandados constitucio-
nais  endereçados  ao  legislador.  Interpretando os  arts.  5º  e  196 da
Constituição brasileira90, o Tribunal decidiu que o fornecimento gra-
tuito de medicamentos essenciais à vida, a pessoa portadora do ví-
rus HIV  e  destituída  de  recursos  financeiros,  configura  um direito
público subjetivo à saúde.91  Em essência, são esses os fundamentos
da  decisão:  a)  a  fundamentalidade  do  direito  à  saúde;  b)  o  Poder
Público,  sob  pena  de  infração  à  Constituição,  deve  zelar  pela














transformá-las  em promessas constitucionais  inconseqüentes; d)  ra-
zões de ordem ético-jurídica impõem que o direito à vida se sobre-
ponha a interesses financeiros e secundários do Estado; e e) além da





















Nos parece  relevante  indagar  se  a  intervenção dos  Tribunais
redundou numa ponderação entre o princípio da separação dos po-
deres e o da dignidade da pessoa humana, questão que assume con-













possui  uma maior  densidade  normativa  quando  encampado pelas











normativa,  que  estabelece  esse mecanismo de  equilíbrio  entre  os
poderes, não havendo qualquer anomalia na sua utilização.
Sérvulo Correia,94  analisando o âmbito de atuação da juris-
dição  administrativa,  sustenta  a  preeminência  da  tutela
jurisdicional  efetiva  sobre  a  separação  dos  poderes  sempre  que
tal  for necessário à preservação da dignidade da pessoa humana
frente  ao  exercício  viciado  da  função  administrativa.  Esse  vício,
como  ressalta  o  autor,  tanto  pode  resultar  da  prática  de  um  ato
administrativo,  como de  sua omissão.95   Não obstante a  coerên-


















mecanismos  de  checks  and  balances  que  conferem
operacionalidade ao princípio da  separação dos poderes, possibili-
tando  a  preeminência  da  ordem  jurídica  e  a  contenção  de
subjetivismos que nela não encontrem amparo. Por essa razão, não
nos  parece  correto  falar  em ponderação  entre  tais  princípios.  Para
se  constatar  o  acerto  dessa  conclusão,  é  necessário  observar,  num
primeiro momento, que a identificação dos princípios que compõem




dos  graus  de  generalidade  e  abstração,  verifica-se  a  formação  de
círculos  concêntricos  que  conduzirão  à  identificação  da  esfera
principiológica  em que  se  encontram  inseridos  os  institutos  e,  no
grau máximo de generalidade, o próprio sistema jurídico, possibili-
tando uma integração das partes ao todo.96










pa  uma posição  inferior.  Ressalte-se,  desde  logo,  que  essa  divisão
em escalões  não busca  estabelecer  uma  superioridade hierárquica
em relação ao princípio da separação dos poderes. O que se preten-
de demonstrar,  em verdade,  é  que  esse  último princípio  apresenta
um grau de generalidade e abstração superior aos demais, sendo o
resultado de um método indutivo iniciado justamente a partir deles.
Estando o princípio da  tutela  jurisdicional  efetiva  ínsito  na própria
96 Cf. Giorgio Del Vecchio, Sui Principî Generali del Diritto, Milano: Dott. A. Giuffrè Editore, 1958, p. 11.
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noção  de  separação  se  poderes,  como  seria  possível  falarmos  em
colisão?
Demonstrada a correção da postura assumida pelos Tribunais,
caberá  a  eles,  unicamente,  a  partir  de  critérios  de  razoabilidade  e
com  a  realização  de  uma  ponderação  responsável  dos  interesses
envolvidos, determinar a realização dos gastos na forma preconiza-
da,  ainda  que  ausente  a  previsão  orçamentária  específica.  Restará
ao  Executivo,  nos  limites  de  sua  discrição  política,  o
contingenciamento  ou  o  remanejamento  de  verbas  com o  fim  de
tornar efetivos os direitos que ainda não o são.
Ultrapassada  a  questão da  inexistência  de dotação orçamen-
tária  específica,  o  único  óbice  ainda  passível  de  impedir  a
implementação  dos  referidos  direitos  seria  a  demonstração,  pelo
Estado,  da  total  inexistência  de  recursos.  Nesse  caso,  o
descumprimento resultará de uma total impossibilidade material, não
de uma  injustificável  desídia,  o  que  impede  seja  ele  censurado. A
questão,  evidentemente,  comporta  uma  análise mais  aprofundada,
em especial  para  o  fim de  aferir  a  compatibilidade  com o  sistema
brasileiro das medidas adotadas por tribunais americanos para solu-









jurídico  para  absorver  a  pretensão  formulada;  a  necessidade  está
atrelada à satisfação de aspectos inerentes à dignidade humana; e a


















minada área, não  se  terá propriamente um direito  subjetivo com a
mera definição normativa  de  seus  contornos  essenciais,  sendo  im-
prescindível  uma  nova  intervenção  legislativa,  desta  feita  em  ter-











assegura  às  crianças  e  aos  adolescentes, com absoluta  prioridade,
uma série de direitos sociais - bem como o art. 208 da Lei nº 8.069/90
(Estatuto da Criança e do Adolescente) - que dispõe sobre a interven-
ção  judicial  nos  casos  de  não  oferecimento  ou  oferta  irregular  de
atendimento em creche às crianças de zero a seis anos de idade -, o
Supremo Tribunal  Federal,  em  sede  cautelar,  suspendeu os  efeitos
de decisão judicial que determinara ao Município do Rio de Janeiro
a  construção  de  creches  sem  a  correlata  previsão  orçamentária.99
99 STF, 2a T., Pet. nº 2836 QO/RJ, rel. Min. Carlos Velloso, j. em 11/02/2003, DJ de 14/03/2003, p. 42. Decisão proferida
em ação coletiva ajuizada pelo Ministério Público.
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Nesse caso, apesar de a lei delinear a prestação a ser realizada e a
Constituição assegurar absoluta prioridade às crianças, não era divi-
sada a necessária previsão orçamentária. Além disso, como a omis-
são do Município não importava propriamente em violação à digni-
dade humana, não seria possível falar em violação a direito subjeti-
vo, motivo pelo qual nos parece correta a decisão do Tribunal.
